
 
 

 

AgRg na MEDIDA CAUTELAR    Nº 23.311 - SC (2014/0244374-3)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE ITAJAÍ 
PROCURADOR : CATHIANE REGINA TEIXEIRA DE LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA 
MEDIDA CAUTELAR. EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO 
ESPECIAL. REQUISITOS PARA O DEFERIMENTO DA TUTELA 
DE URGÊNCIA NÃO DEMONSTRADOS. 

1.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
somente tem admitido excepcionalmente a atribuição de efeito suspensivo 
a recurso. Todavia, é necessária a presença concomitante dos 
pressupostos que lhe são inerentes, quais sejam, fumus boni iuris e 
periculum in mora.

2. No mesmo sentido: MC 21.122/CE, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdão Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 8/10/2013, DJe 13/3/2014; 
AgRg na MC 21.678/RS, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, 
julgado em 22/10/2013, DJe 20/3/2014; MC 17.080/SP, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 23/8/2011, DJe 
1º/9/2011.

3. A probabilidade de êxito do recurso deve ser verificada 
na medida cautelar, ainda que de modo superficial. 

4. O Superior Tribunal de Justiça, em acórdão lavrado 
sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou entendimento no sentido de que 
a declaração de nulidade do contrato de trabalho, em razão da ocupação 
de cargo público sem a necessária aprovação em prévio concurso 
público, equipara-se à ocorrência de culpa recíproca, gerando para o 
trabalhador o direito ao levantamento das quantias depositadas na sua 
conta vinculada ao FGTS. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
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voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg na MEDIDA CAUTELAR Nº 23.311 - SC (2014/0244374-3)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE ITAJAÍ 
PROCURADOR : CATHIANE REGINA TEIXEIRA DE LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MUNICÍPIO DE ITAJAÍ 
contra decisão monocrática assim ementada (fl.158, e-STJ):

"PROCESSO CIVIL. MEDIDA CAUTELAR. EFEITO 
SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL. REQUISITOS PARA O 
DEFERIMENTO DA TUTELA DE URGÊNCIA NÃO 
DEMONSTRADOS. MEDIDA CAUTELAR INDEFERIDA 
LIMINARMENTE."

O agravante alega que: a) o vínculo mantido entre os contratados e o 
município não é celetista, mas estatutário, não havendo sequer depósito de FGTS em 
conta vinculada pelo poder público; b) os contratos de trabalho, de vínculo estatutário 
especial, não foram declarados nulos; c) não houve violação à exigência de concurso 
público.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.  

É, no essencial, o relatório.
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AgRg na MEDIDA CAUTELAR Nº 23.311 - SC (2014/0244374-3)
  

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA 
MEDIDA CAUTELAR. EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO 
ESPECIAL. REQUISITOS PARA O DEFERIMENTO DA TUTELA 
DE URGÊNCIA NÃO DEMONSTRADOS. 

1.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
somente tem admitido excepcionalmente a atribuição de efeito suspensivo 
a recurso. Todavia, é necessária a presença concomitante dos 
pressupostos que lhe são inerentes, quais sejam, fumus boni iuris e 
periculum in mora.

2. No mesmo sentido: MC 21.122/CE, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdão Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 8/10/2013, DJe 13/3/2014; 
AgRg na MC 21.678/RS, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, 
julgado em 22/10/2013, DJe 20/3/2014; MC 17.080/SP, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 23/8/2011, DJe 
1º/9/2011.

3. A probabilidade de êxito do recurso deve ser verificada 
na medida cautelar, ainda que de modo superficial. 

4. O Superior Tribunal de Justiça, em acórdão lavrado 
sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou entendimento no sentido de que 
a declaração de nulidade do contrato de trabalho, em razão da ocupação 
de cargo público sem a necessária aprovação em prévio concurso 
público, equipara-se à ocorrência de culpa recíproca, gerando para o 
trabalhador o direito ao levantamento das quantias depositadas na sua 
conta vinculada ao FGTS. 

Agravo regimental improvido.

  
    

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça somente tem admitido 
excepcionalmente a atribuição de efeito suspensivo a recurso. Todavia, é necessária a 
presença concomitante dos pressupostos que lhe são inerentes, quais sejam, fumus 
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boni iuris e periculum in mora.

No mesmo sentido: MC 21.122/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 8/10/2013, DJe 13/3/2014; AgRg na MC 
21.678/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
22/10/2013, DJe 20/3/2014; MC 17.080/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/8/2011, DJe 1º/9/2011.

Nesse contexto, a probabilidade de êxito do recurso deve ser verificada 
na medida cautelar, ainda que de modo superficial. Assim, necessário reproduzir o 
acórdão proferido pelo Tribunal de origem (fl. 41, e-STJ):

"FGTS. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE PESSOAL. 
NULIDADE. INCIDÊNCIA DO ART. 19-A DA LEI Nº 8.036, DE 
1990. É devido o depósito de FGTS em caso de nulidade da 
contratação temporária de pessoal pelo Poder Público, por 
incidência do art. 19-A da Lei nº 8.036, de 1990.

LITIGANTE DE MÁ-FÉ. MULTA. APLICAÇÃO DE OFÍCIO. 
Aplica-se de ofício multa ao litigante reputado de má-fé."

Por sua vez, o recurso especial foi interposto com fundamento na alínea 
"a" do permissivo constitucional, por suposta afronta ao art. 19-A da Lei 8.036/1990, 
pois os servidores contratados na forma do art. 37, IX, da Constituição Federal estariam 
vinculados ao regime jurídico-administrativo, e não ao regime celetista, conforme se 
depreende das razões de fls. 56-105 (e-STJ).

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, em acórdão lavrado sob o rito 
do art. 543-C do CPC, firmou entendimento no sentido de que a declaração de nulidade 
do contrato de trabalho, em razão da ocupação de cargo público sem a necessária 
aprovação em prévio concurso público, equipara-se à ocorrência de culpa recíproca, 
gerando para o trabalhador o direito ao levantamento das quantias depositadas na sua 
conta vinculada ao FGTS. 

Veja-se a ementa exemplar:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
ADMINISTRATIVO. FGTS. NULIDADE DE CONTRATO POR 
AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO. DIREITO AO 
LEVANTAMENTO DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. CITAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE MOSSORÓ/RN. CARÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. 
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DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 
284 DO STF.

1. A declaração de nulidade do contrato de trabalho em razão 
da ocupação de cargo público sem a necessária aprovação em prévio 
concurso público, consoante previsto no art. 37, II, da CF/88, 
equipara-se à ocorrência de culpa recíproca, gerando, para o 
trabalhador, o direito ao levantamento das quantias depositadas na 
sua conta vinculada ao FGTS.

2. Precedentes do STJ: REsp 863.453/RN, Rel. Ministra Denise 
Arruda, Primeira Turma, DJ 12.11.2007; REsp 892.451/RN, Segunda 
Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 25.04.2007; REsp 
877.882/RN, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJ de 
28.02.2007; REsp 827.287/RN, Primeira Turma, Rel. Min. José 
Delgado, DJ de 26.06.2006; REsp 892719/RN, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13.03.2007, DJe 02.06.2008.

(...).
7. A eventual ação de regresso, quando muito, imporia a 

denunciação da lide do Município, que é facultativa, como o é o 
litisconsórcio que o recorrente pretende entrevê-lo como 
"necessário".

8. Não há litisconsórcio passivo entre o ex-empregador (o 
Município) e a Caixa Econômica Federal - CEF, uma vez que, 
realizados os depósitos, o empregador não mais detém a titularidade 
sobre os valores depositados, que passam a integrar o patrimônio 
dos fundistas. Na qualidade de operadora do Fundo, somente a CEF 
tem legitimidade para integrar o pólo passivo da relação processual, 
pois ser a única responsável pela administração das contas 
vinculadas do FGTS, a teor da Súmula 82, do Egrégio STJ 
(Precedente: REsp 819.822/RN, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, julgado em 19.06.2007, DJ 29.06.2007 p. 496). 9. A 
Corte, em hipóteses semelhantes, ressalva o direito da CEF ao 
regresso, sem prejudicar o direito do empregado (Precedente: REsp 
897043/RN, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado 
em 03.05.2007, DJ 11.05.2007 p. 392). 

Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e 
da Resolução STJ 08/2008."

(REsp 1.110.848/RN, Rel. Min. LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe 3/8/2009.)

Ainda no mesmo sentido, este precedente:

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRATAÇÃO 
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TEMPORÁRIA. DECLARAÇÃO DE NULIDADE DO CONTRATO 
POR AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO. DIREITO AO 
LEVANTAMENTO DO FGTS.

1. O Tribunal de origem decidiu que o fato de o contrato 
temporário ser declarado nulo não induz ao pagamento do FGTS. 
Tal entendimento destoa da jurisprudência do STJ, que é no 
sentido de que a declaração de nulidade do contrato de trabalho 
em razão da ocupação de cargo público sem a necessária aprovação 
em prévio concurso público, consoante previsto no art. 37, II, da 
CF/88, equipara-se à ocorrência de culpa recíproca, gerando, para 
o trabalhador, o direito ao levantamento das quantias depositadas 
na sua conta vinculada do FGTS.

2. Recurso Especial provido."
(REsp 1.335.115/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 6/9/2012, DJe 24/9/2012.)

Ademais, o Supremo Tribunal Federal pacificou entendimento no sentido 
de que "é devida a extensão dos direitos sociais previstos no art. 7º da Constituição 
Federal a servidor contratado temporariamente, nos moldes do art. 37, inciso IX, 
da referida Carta da República, notadamente quando o contrato é sucessivamente 
renovado"  (AI 767.024 AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, 
julgado em 13/3/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-079 DIVULG 23/4/2012 
PUBLIC 24/4/2012). 

Portanto, em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, 
não prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   na
Número Registro: 2014/0244374-3 MC     23.311 / SC

Números Origem:  1452468  46220006253200788  50111312220124047208

PAUTA: 14/10/2014 JULGADO: 14/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : MUNICÍPIO DE ITAJAÍ
PROCURADOR : PAULO EDUARDO DE ASSIS PEREIRA
REQUERIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
REQUERIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - FGTS / Fundo de 
Garantia Por Tempo de Serviço

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE ITAJAÍ
PROCURADOR : CATHIANE REGINA TEIXEIRA DE LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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